
 
 

     

 
PROJETO BÁSICO  

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  
 

Processo Administrativo n.º 2024.11.14.01 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA DE EDUCAÇAǂ O. 
 
1. DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA 
TOPOGRAFIA COM GEOREFERENCIAMENTO QUE INCLUEM MEDIÇÃO, CONFECÇÃO DE PLANTAS, 
MEMORIAIS DESCRITIVOS E PLANILHA DE DADOS GEOREFERENCIADOS DAS ROTAS UTILIZADAS NO 
TRANSPORTE ESCOLAR, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE MISSÃO 
VELHA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 
1.2 Dos Serviços de Engenharia. 

1.2.1 Conforme estabelecido no projeto de Engenharia, anexo ao ato convocatório. 

1.2.2 Informações complementares: 
 

1.2.1 O objeto da contratação tem a natureza de serviço especializado de serviços de engenharia; 
1.2.2 Os quantitativos e respectivos itens são os discriminados no projeto de engenharia; 
1.2.3 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário global; 
1.2.4 O contrato terá vigência pelo perı́odo de 06 (seis) meses. 
1.2.5 A equipe deve estar no local de trabalho, uniformizados e com todos os Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI’s, na forma da lei e convenções trabalhistas. 
 

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Da Justificativa da despesa 
 

A contratação de uma pessoa jurı́dica especializada em serviços técnicos de engenharia para realização de 
topografia com georreferenciamento, voltados para o transporte escolar no municı́pio de Missão Velha/CE, 
é fundamentada em diversos aspectos que envolvem a melhoria da qualidade, segurança, e eficiência na 
gestão do transporte escolar. 
Uma das principais motivações é garantir que as rotas de transporte escolar sejam precisas e seguras. O 
serviço de topografia com georreferenciamento proporcionará a obtenção de dados exatos sobre o 
território, incluindo as condições das vias, altimetrias e pontos de referência importantes. Essa precisão é 
essencial para traçar rotas seguras e adequadas ao transporte dos alunos, minimizando riscos e evitando 
trajetos perigosos, como ruas mal conservadas ou de difı́cil acesso. 
 
2.2. Justificativa da escolha da modalidade. 

Para que possamos estabelecer a modalidade adotaremos o critério de análise do escopo dos 
serviços no projeto de engenharia e o valor estimado para a contração. Assim, pelo método de exclusão 
traçaremos um paralelo dentre as modalidades de licitação permitida.  

Para caracterizar o serviço como comum, analisamos as suas caracterı́sticas, cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado.  

Sendo, no presente caso uma tarefa demasiadamente difı́cil devido se tratar de uma atividade 
exclusivamente técnica e de engenharia, que traz consigo uma enorme carga de técnicas e cálculos de 
execução. 

Em aquisições e contratações que possuem caracterizações especı́ficas tornando impossı́veis e/ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.  

Na ocorrência de licitações impossı́veis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, Dispensas de 
Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no 
art. 75, inciso I da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabı́vel a dispensa de licitação:  



 
 

     

 
Art. 75. EƵ  dispensável a licitação: 
I - Para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores;    
            

Cabe destacar que o valor atualizado do referido inciso por meio do Decreto Federal nº 11.871 de 
29 de dezembro de 2023, é de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos). 

No caso em questão o valor orçado para a referida obra é de R$ 92.293,97 (noventa e dois mil 
duzentos e noventa e três reais e noventa e sete centavos) verificando-se então a Dispensa de Licitação com 
base jurı́dica no Art. 75, Inciso I, da Lei Federal 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 
A solução proposta para melhorar o transporte escolar no municı́pio de Missão Velha/CE envolve a 
contratação de uma pessoa jurı́dica especializada em serviços técnicos de engenharia, com foco em 
topografia e georreferenciamento, para realizar um mapeamento preciso das rotas utilizadas no transporte 
escolar. A implementação desta solução visa otimizar a logı́stica do transporte, melhorar a segurança dos 
alunos, reduzir custos operacionais e garantir a transparência e conformidade com as normativas legais. 

Objetivo Geral da Solução: Garantir que as rotas do transporte escolar sejam planejadas de forma eficiente, 
segura e econômica, utilizando dados precisos e atualizados sobre o terreno, vias e infraestrutura do 
municı́pio, por meio da contratação de uma empresa especializada em serviços de topografia e 
georreferenciamento. 

Componentes da Solução: 

1. Levantamento Topográfico e Georreferenciamento: 

o A empresa contratada realizará o levantamento topográfico das áreas urbanas e rurais do 
municı́pio de Missão Velha, utilizando tecnologias avançadas de georreferenciamento, 
como GPS de alta precisão, drones e softwares especializados em geoprocessamento. 

o Serão coletadas informações detalhadas sobre a topografia local, as condições das vias e as 
caracterı́sticas geográficas, incluindo informações sobre altura, largura, condições de 
tráfego e acessibilidade. 

2. Elaboração de Plantas e Memoriais Descritivos: 

o A partir dos dados coletados no levantamento, serão elaboradas plantas topográficas 
detalhadas, que indicarão as rotas de transporte escolar ideais, bem como os pontos de 
referência importantes. 

o Serão produzidos memoriais descritivos que descrevem cada rota, com informações sobre 
caracterı́sticas da via, tipos de pavimento, sinalização e outros aspectos técnicos relevantes 
para garantir a segurança e a eficiência do transporte escolar. 

3. Análise e Otimização das Rotas de Transporte Escolar: 

o As rotas existentes serão analisadas e ajustadas com base nos dados de 
georreferenciamento, de modo a otimizar o tempo de deslocamento, reduzir custos com 
combustı́vel e minimizar o risco de acidentes. 

o As rotas serão adaptadas para atender às diferentes necessidades das áreas urbanas e 
rurais, considerando as condições das vias e o volume de estudantes em cada região. 

4. Elaboração de Planilhas de Dados Georreferenciados: 



 
 

     

o Serão criadas planilhas com dados georreferenciados das rotas de transporte escolar, que 
incluirão coordenadas geográficas, distâncias, pontos de parada e outras informações 
necessárias para a gestão eficiente do transporte. 

o Essas planilhas servirão como uma ferramenta importante para a gestão do transporte 
escolar, possibilitando ajustes rápidos sempre que houver necessidade de alteração nas 
rotas ou no número de alunos atendidos. 

5. Implementação de Monitoramento e Atualização: 

o A solução incluirá a implementação de um sistema de monitoramento contı́nuo das rotas, 
com a possibilidade de realizar atualizações periódicas das informações geoespaciais, 
garantindo que o transporte escolar continue a ser realizado da maneira mais eficiente 
possı́vel ao longo do tempo. 

o O georreferenciamento permitirá um ajuste contı́nuo das rotas, caso haja mudanças na 
infraestrutura viária ou crescimento da população escolar, o que pode impactar o 
transporte. 

6. Garantia de Conformidade Legal e Transparência: 

o A empresa contratada garantirá que todos os serviços e documentos estejam em 
conformidade com as normas técnicas e legais exigidas por órgãos como o IBGE, o DNIT e 
o CREA. 

o A solução proposta também assegura maior transparência nas operações, com a 
disponibilização de documentos técnicos detalhados, que poderão ser facilmente 
acessados pelos órgãos de controle, como a fiscalização pública e a comunidade escolar. 

7. Apoio à Gestão Estratégica do Transporte Escolar: 

o O mapeamento e a georreferencia das rotas oferecerão dados valiosos para o planejamento 
estratégico de longo prazo do transporte escolar no municı́pio. A gestão poderá utilizar 
essas informações para identificar áreas de maior demanda, melhorar a distribuição de 
recursos e otimizar o uso da frota de veı́culos. 

o Além disso, essas informações poderão ser integradas com outras polı́ticas públicas, como 
investimentos em infraestrutura e melhorias no transporte público, contribuindo para o 
desenvolvimento mais eficiente da cidade. 

Benefícios Esperados da Solução: 

1. Segurança Aumentada: A principal vantagem dessa solução é a melhoria da segurança dos 
estudantes, com rotas mais bem definidas e adaptadas às condições reais das vias. Isso ajudará a 
evitar acidentes e garantir o bem-estar dos alunos. 

2. Eficiência Operacional: A otimização das rotas resultará em menos tempo de viagem, menor 
consumo de combustı́vel, redução de custos com manutenção dos veı́culos e melhor utilização dos 
recursos humanos. 

3. Transparência e Controle: A solução oferece maior transparência no processo de planejamento e 
execução do transporte escolar, com a documentação e dados técnicos acessı́veis, permitindo uma 
maior fiscalização por parte da comunidade e dos órgãos de controle. 

4. Atendimento Abrangente e Equitativo: A contratação permitirá a adaptação das rotas às diversas 
realidades geográficas do municı́pio, garantindo que tanto as áreas urbanas quanto rurais sejam 
atendidas adequadamente. 



 
 

     

5. Sustentabilidade e Planejamento de Longo Prazo: A solução garantirá um transporte escolar 
sustentável e capaz de se adaptar às mudanças no municı́pio ao longo do tempo, com base em dados 
de georreferenciamento atualizados e estratégias de longo prazo. 

A contratação de serviços especializados em topografia e georreferenciamento para o transporte escolar em 
Missão Velha/CE é uma solução abrangente e estratégica que visa melhorar a eficiência, segurança, 
transparência e sustentabilidade do sistema de transporte escolar no municı́pio. Ao aplicar tecnologias 
avançadas e oferecer uma gestão de rotas eficiente e bem planejada, a solução contribuirá diretamente para 
o bem-estar dos alunos e a otimização dos recursos públicos. 
 
3.2 A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ EXECUTAR O SERVIÇOS SEMPRE EM OBSERVÂNCIA A 
LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS VIGENTES:  

I - Instruções e Resoluções dos OƵ rgãos do Sistema CREA/CONFEA  

II - Códigos de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo 

III - Normas das Concessionárias locais de Serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros  

IV - Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas 
pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia) 

V - Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, com destaque para as NRs 8, 17, 23 e 
24  

VI - Normas internacionais especı́ficas consagradas, se necessário  

VII - Outras Normas aplicáveis ao objeto do Contrato Os projetos devem ser elaborados e apresentados de 
forma precisa e completa, contendo todos os elementos necessários para a perfeita compreensão e 
entendimento das soluções adotadas.  

3.3 Das especificações dos serviços 

3.3.1 EƵ  de responsabilidade da contratada fazer levantamento de dados gerais do municı́pio para compor o 
orçamento das obras. Como por exemplo, local de empréstimo, local de bota-fora, locais para aquisição de 
materiais e equipamentos, cultura, clima etc.  

3.3.2 A contratante irá disponibilizar as pranchas do projeto em formato A1 com o máximo de informações 
possı́veis (de maneira que não prejudique a compreensão dos projetos) a fim de se evitar alterações no 
serviço executado. Sendo assim, as pranchas irão conter desenhos, listas de materiais, legendas, notas e 
detalhes em escala adequada, com distância média de 5cm entre os elementos apresentados.  

3.3.3 Todos os projetos e documentação serão entregues a contratada, contendo todos os parâmetros e 
critérios das Normas Brasileiras (NBR) editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
pertinentes ao tipo de projeto, com carimbos de identificação da PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSAǂ O 
VELHA e do Responsável Técnico pelo projeto, bem como a compatibilidade dos mesmos, com detalhamento 
em escalas adequadas para eventual execução das obras referentes à infra-estrutura urbana no municı́pio 
de Missão Velha/CE, inclusive planilha orçamentária de custos, acompanhada de memória de cálculo, 
cronograma fı́sico-financeiro, quadro de composição de investimentos, memorial descritivo e especificações 
técnicas, composição dos preços e acompanhamento do processo de aprovação dos mesmos quando for o 
caso de órgão concedente, para aprovação de convênios e emissão da ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica).  

3.3.4 A empresa deverá no momento da Emissão da Ordem de Serviço, emitir a ART de Execução, 
apresentando a mesma ao engenheiro fiscalizador, que emitirá a ART de fiscalização; 

3.3.5 A empresa deverá manter no canteiro de obras, cópias dos projetos, especificações técnicas e memorial 
descritivo. 

3.3.6 Dúvidas/ questionamentos referentes à execução das obras, devem ser tratadas com o engenheiro 
fiscalizador, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas no projeto, com a autoridade competente. 
 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
4.1. Trata-se de serviço técnico especializado de engenharia a ser contratado mediante dispensa de licitação, 



 
 

     

com fulcro no Art. 75, inciso I, da lei federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos na lei nº 14.133/21, artigo 46, inciso 
II, empreitada por preço global. 
4.3. A prestação dos serviços não gera vı́nculo empregatı́cio entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
5. REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
 
5.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS ADIANTE RELACIONADOS, 
DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c)  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto cooperativas - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurı́dicas acompanhada de prova da diretoria em exercı́cio; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro dás Pessoas Jurı́dicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.  

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paı́s, 
e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  

e) Documento de Identidade (com foto) do(s) sócios).  

f) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Fı́sica "CPF" do(s) sócio(s). 

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com:  

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurı́dicas (CNPJ);  

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicı́lio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatı́vel com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e a Dı́vida Ativa da União, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa de Débitos Estaduais, do domicı́lio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão Negativa de Débitos Municipais, do 
domicı́lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituı́dos por lei. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Tı́tulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei n.º 12.440, de 7 de julho de 
2011. 

5.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por quem de 
competência na sede da pessoa jurı́dica ou certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicı́lio 



 
 

     

da pessoa fı́sica, ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 

a.1) Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá comprovar a sua 
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial 
competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação 
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5º da lei 11.101/2005. 

a.2) A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial concedida/plano de 
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-
financeira. 

b) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já exigı́veis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por ı́ndices oficiais, quando 
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

c) COMPROVAÇAǂ O DA BOA SITUAÇAǂ O FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 
comprovada através do Demonstrativo de IƵndices Financeiros, extraı́dos do balanço apresentado, para fins 
de análise das condições financeiras da licitante: 

c.1) IƵndice de Endividamento Total (IET):  

   Exigı́vel Total  

IET = ___________________ ≤ 0,50  

   Ativo Total  

c.2) IƵndice de Liquidez Corrente (ILC):  

  Ativo Circulante  

ILC = ___________________ ≥ 1,50  

  Passivo Circulante  

c.3) IƵndice de Liquidez Geral (ILG):  

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  

ILG = ___________________________________ ≥ 1,50  

  (Passivo Circulante + Exigı́vel a Longo Prazo) 

c.4) Os ı́ndices apurados são justificados pela necessidade de superávit econômico-financeiro necessário 
para cumprir compromissos que a Licitante tenha que assumir, caso lhe seja adjudicado o objeto deste 
certame e ainda tendo em vista a relevância do serviço público objeto desta licitação, e com vistas à 
qualidade, continuidade e confiabilidade dos serviços;  

c.5) Os ı́ndices de que trata este subitem serão calculados pela proponente com assinatura de seu 
responsável. 

d) Apresentar a Certidão de Regularidade Profissional do contador comprovado seu registro no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

e) O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, todos 
registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das 
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por 
contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

f) Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do 
livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 
respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

g) O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do Livro 
Diário apresentado. 



 
 

     

h) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

i) No caso de Licitante recém-constituı́da (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta 
Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito 
ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

j) No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurı́dicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos ı́ndices estabelecidos neste instrumento 
convocatório. 

k) O licitante fica obrigado a comprovar, na data de apresentação das propostas, por intermédio de seu 
Balanço Patrimonial, que possui Capital ou Patrimônio Lı́quido Mı́nimo correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor global proposto para o objeto licitado. 

 
5.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a)  Prova de Registro da Pessoa Jurı́dica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatı́vel com o objeto desta licitação. Deverá ser apresentada 
também Certidão de Registo de Pessoa Fı́sica Responsável Técnico pela Licitante; 

Capacitação Técnica Profissional:  

A) Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável Técnico e em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega dos documentos, os profissionais de nı́vel superior, em situação regular 
perante o conselho equivalente,  

b) Comprovação de que o (s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) a empresa se fará através 
de um dos documentos a seguir relacionados: 

b.1) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos. 

b.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 

b.3) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida mediante 
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada. 

b.4) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

b.5) Contrato de trabalho devidamente registrado no Conselho competente. 
 

5.1.5. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

5.1.5.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser 
fixado nos anexos do edital;  

5.1.5.2 Declaração que até a presente data não foi declarada inidônea;  

5.1.5.3 Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços.  

5.1.5.4 Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.2 O prazo para inı́cio da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, é de 05 (cinco) dias 
úteis; 



 
 

     

6.3 O prazo de execução do serviço é de (quatro) meses, podendo ser prorrogado por igual perı́odo; 
6.4 Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta feira e aos finais de semana sempre que 
houver a necessidade da Secretaria. 
6.5 Os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, devem seguir ao descrito nesse 
projeto básico e no projeto de engenharia; 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensı́lios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário de acordo com o estabelecido nas 
composições do projeto de engenharia; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabı́veis; 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Projeto Básico; 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada. 

8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
8.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
8.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

8.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das medidas 
cabı́veis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

8.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas; 

8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 

8.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.13 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 



 
 

     

8.14 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  
8.14.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxı́lio-
transporte, auxı́lio-alimentação e auxı́lio-saúde, quando for devido; 
8.14.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente 
participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;  
8.14.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data 
da extinção do contrato.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de Engenharia, e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensı́lios necessários, na qualidade 
e quantidade mı́nimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vı́cios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vı́cios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

9.6 Quando não for possı́vel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dı́vida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicı́lio ou sede 
do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alı́nea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da 
IN SEGES/MP n. 5/2017;   

9.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissı́dio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especı́fica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 



 
 

     

9.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 
determinado. 

9.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico; 

9.17 Cumprir, durante todo o perı́odo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015. 

9.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equı́voco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Projeto Básico. 

9.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 

9.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensı́lios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.22 Assegurar à CONTRATANTE: 

9.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

9.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuı́zo das sanções civis e penais cabı́veis. 

9.23 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.24 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de 
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.25 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão 
apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 

9.25.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Fı́sicas (CPF), com 
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

9.25.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e 

9.25.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 



 
 

     

9.25.4 declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas 
e sociais decorrentes do contrato; 

9.25.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se 
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do 
contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente 
ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo. 

9.26 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale 
transporte. 

9.27 Substituir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo 
substituto ao Fiscal do Contrato;  

9.28 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários 
e demais benefı́cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

9.28.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em 
valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, 
sem prejuı́zo das demais sanções cabı́veis. 

9.28.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem 
anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato, sem prejuı́zo das demais sanções cabı́veis. 

9.29 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento 
por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada 
deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento. 

9.30 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuı́zo das 
sanções cabı́veis. 

9.30.1 Quando não for possı́vel a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta 
da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

9.31 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 
imediatamente subsequente; 

9.32 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 
à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.33 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

9.34 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35  Instruir seus empregados, no inı́cio da execução contratual, quanto à obtenção das informações de 
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, 
adotando, entre outras, as seguintes medidas: 



 
 

     

9.35.1 viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias 
foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inı́cio da prestação dos serviços ou 
da admissão do empregado; 
9.35.2 viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inı́cio da prestação dos serviços ou da admissão do 
empregado; 
9.35.3  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponı́vel. 

9.36 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la 
na execução do contrato; 

9.37 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da 
subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.38 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando 
o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuı́zo das sanções cabı́veis, ou a demonstrar 
a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada. 

9.39 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e 
pela qualidade da subcontratação. 

9.40 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante 
ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO   
10.1 EƵ  permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condições: 

10.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  

10.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1 EƵ  admissı́vel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurı́dica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurı́dica todos os requisitos de habilitação exigidos neste Projeto Básico; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuı́zo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feita pelo Engenheiro Civil, 
Jucivaldo de Souza Rodrigues, matrı́cula funcional nº 2723, CREA/CE: 19441, RNP: 1611550900-9 e 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 



 
 

     

12.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Projeto Básico. 

12.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada. 

12.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada deles, de 
acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

12.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercı́cio dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  

12.9 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 
Instrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração Pública, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mı́nima exigida as 
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.9.1 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

12.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nı́vel de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

12.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

12.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

12.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nı́vel de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisı́veis e alheios ao controle do prestador.  

12.14 Na hipótese de comportamento contı́nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os nı́veis mı́nimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 
regras previstas no ato convocatório.  

12.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o perı́odo escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

12.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vı́cios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com 
o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  



 
 

     

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

13.1  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 
termos abaixo.  

13.2 No prazo de até 5 dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual, composta do Oficio de 
encaminhamento da medição, à autoridade competente, Instrumento de Medição Assinado pelo Engenheiro 
Responsável pela Empresa, para atesto de engenheiro fiscalizador, diário de Obras, Cadastro Nacional de 
Obras, Diário de Obras, Relatório Fotográfico, comprovação de quitação das obrigações sociais e trabalhista, 
podendo essa documentação, se solicitado pelo Controle Interno, ser complementada com outros 
documentos;   

13.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, 
da seguinte forma: 

13.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 

13.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perı́odo de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

13.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vı́cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

13.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabı́vel, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigı́veis. 

13.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada 
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

13.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

13.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

13.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

13.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 
obedecendo as seguintes diretrizes:  

13.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

13.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

13.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização, com base no Instrumento de Medição (IM), ou instrumento substituto.  



 
 

     

13.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuı́zos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

13.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituı́dos 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuı́zo da aplicação de penalidades. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 20 (vinte) dias corridos, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

14.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Projeto Básico 

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

14.4.1 o prazo de validade;  

14.4.2 a data da emissão;  

14.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

14.4.4 o perı́odo de prestação dos serviços;  

14.4.5 o valor a pagar; e  

14.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabı́veis. 

14.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuı́zo das 
sanções cabı́veis, caso se constate que a Contratada: 

14.6.1 não produziu os resultados acordados; 

14.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mı́nima exigida; 

14.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico.  

14.9 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perı́odo, a critério da contratante. 

14.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possı́vel suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 



 
 

     

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

14.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

14.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

14.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.13.2 Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente,  

14.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017, quando couber. 

14.15 EƵ  vedado o pagamento, a qualquer tı́tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. 

14.16 A parcela mensal a ser paga a tı́tulo de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no 
primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 

14.16.1 Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação 
contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais 
por ano de serviço, até o limite compatı́vel com o prazo total de vigência contratual. 

14.16.2 A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo. 

14.16.3 Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou 
indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma 
complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

14.17 A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a tı́tulo de vale-
transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o 
benefı́cio previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 
17 de novembro de 1987.  

15. REAJUSTE 
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

16.1.5. cometer fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 



 
 

     

16.2.2. Multa de:  

16.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 

16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida; 

16.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

16.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato; 

16.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;  

16.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuı́dos graus, de acordo com as tabelas 1 e 
2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fı́sico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 
unidade de atendimento; 04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03 



 
 

     

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, 
por empregado e por dia; 03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia; 01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Projeto Básico/contrato; 01 

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01 

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 
profissionais que: 
16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
16.5.2. tenham praticado atos ilı́citos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilı́citos 
praticados.  
16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
16.7. As multas devidas e/ou prejuı́zos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dı́vida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuı́zos causados pela conduta do 
contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princı́pio da 
proporcionalidade. 
16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  
16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
17.1.  As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos especı́ficos, 
consignados na seguinte DOTAÇAǂ O ORÇAMENTAƵ RIA: 1303.12.361.0541.2.052 - ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00. 



 
 

     

18.RESCISÃO   

18.1 O Contrato poderá ser rescindido:   

18.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 138 da Lei nº 
14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;   

18.1.2 Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 1993.  

18.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa.  

18.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.  

18.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

18.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

18.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

18.4.3 Indenizações e multas.   

19. DOS CASOS OMISSOS.  

19.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.  

20. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

20.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
20.2  É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira. 
20.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se 
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor. 
20.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) 
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento 
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

21. ALTERAÇÕES 

21.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 AƱ  contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes disposições: 

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa; 

22.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico e Projeto de Engenharia, seus eventuais 
anexos e à proposta da CONTRATADA; 

22.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

Missão Velha/CE, 27 de novembro de 2024 
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ALANY GRANGEIRO SANTANA 
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